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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERA IRRESIGNAÇÃO.
1. A contradição que autoriza a oposição dos embargos de 
declaração é aquela interna ao julgado, caracterizada por 
proposições inconciliáveis entre si, situação que não ocorre no 
acórdão embargado.
2. Inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios previstos 
no art. 619 do Código de Processo Penal, que permitem o manejo 
dos aclaratórios, não há como estes serem acolhidos.
3. Embargos de declaração rejeitados. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 

 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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